


















































GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL
POLÍCIA CIVIL
DELEGACIA ELETRÔNICA

BOLETIM DE OCORRÊNCIA N° 931 - 138785 / 2026

DADOS DA OCORRÊNCIA

Natureza do Fato:
Data / Hora da Comunicação: Data / Hora da Ocorrência:
Endereço da Ocorrência:

CRIME CONTRA O  CONSUMIDOR
02/07/2026 16:00:0003/07/2026 13:25:56

RUA RUA PEREIRA SILVA, 723

SIQUEIRABairro: Município FORTALEZA/CEARA
Complemento:

DADOS DA VÍTIMA

Nome:
Nascimento:

Filiação:

Endereço:

FRANCISCO LEONARDO DE LIMA PAIVA
24/07/1992

2008009167974

FRANCISCO ANTONIO DE PAIVA
RITA MARTINS DE LIMA PAIVA

RUA RUA PEREIRA SILVA, 723

Município: FORTALEZA/CE

Orgão Emissor: SSPDS-CE
CPF: 049.532.713-19
E-mail: leonardo.paiva003@gmail.com

Complemento: Bairro: SIQUEIRA
CEP: 60.732-330País: BRASIL

RG:

Nome Social:
Identidade de Gênero: HOMEM CIS
Orientação Sexual: HETEROSSEXUAL

No dia 11 de junho de 2026, o(a) comunicante realizou a compra de um televisor Smart de 24 polegadas por meio do
aplicativo da empresa Amazon, efetuando o pagamento à vista via PIX, no valor total de R$ 664,05. A entrega do
produto estava prevista para o dia 13 de junho de 2026. Na data estipulada, a mercadoria não foi entregue. Contudo, o
aplicativo da empresa emitiu uma notificação alegando que o produto havia sido recebido por um suposto morador da
residência. Ressalta-se que o(a) comunicante permaneceu no imóvel durante todo o período e nenhum produto foi
entregue no endereço. Diante da divergência, o(a) comunicante contatou a empresa, que solicitou o prazo de 5 (cinco)
dias úteis para averiguação. Findo o prazo, a Amazon enviou um e-mail confirmando a abertura de um protocolo para
estorno do valor em até 10 (dez) dias úteis. No 8º dia útil desse prazo, o(a) comunicante enviou uma notificação
extrajudicial via e-mail formalizando que, caso o reembolso não ocorresse em 48 horas úteis, acionaria as vias judiciais.
Posteriormente, o(a) comunicante entrou em contato telefônico com o suporte da empresa (protocolo nº
AWF21JI8LWF3S), ocasião em que foi informado de que o reembolso havia sido negado sob a alegação de que o
produto fora entregue, decisão esta da qual o(a) comunicante não havia sido previamente notificado. Até a presente
data, o produto não foi entregue e o valor de R$ 664,05 não foi restituído pela empresa, configurando aparente
retenção indevida de valores e falha grave na prestação do serviço/fraude na entrega. Requer-se o registro do fato para
que sejam tomadas as medidas legais cabíveis

HISTÓRICO

DELEGACIA DESTINO:
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CÓDIGO DE CONTROLE:
DELEGACIA DO 32. DISTRITO POLICIAL

61B043E7F04A609421330EFA07C1E741

2. BO válido somente com a assinatura do responsável pela informação.
3. O texto do histórico é de responsabilidade do noticiante.

1. Valide seu Boletim de Ocorrência acessando www.delegaciaeletronica.ce.gov.br.

OBSERVAÇÕES

4. Este documento tem fé pública, sendo dispensada a assinatura da autoridade policial (Decreto nº 27.378/2004).
5. Falsa comunicação à Polícia constitui crime previsto no artigo 340 do Código Penal Brasileiro.
6. Nos casos de violência doméstica com solicitação de medida(s) protetiva(s), a mulher deverá procurar a delegacia
especializada para providências.
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